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PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU Nº 001
de 09 de março de 2005
“Que altera a redação do § 22 do art. 99 da Lei Orgânica do Município de Botucatu”.

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, nos termos do inciso II do art. 28 da Lei Orgânica do Município de Botucatu, propõe a seguinte emenda:

Art. 1º.   O § 22 do art. 99 da Lei Orgânica do Município de Botucatu, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 99 ................

§ 22 – A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido até sua efetivação, desde que requerida dentro de 05 (cinco) anos, segundo o disposto nos incisos I e II do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).”

Art. 2º.   Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,







Tem por objetivo a presente Proposta alterar o § 22 do art. 99 da Lei Orgânica do Município de Botucatu, considerando a necessidade de nossa Lei Maior se adequar ao Código Tributário Nacional, Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, de superior hierarquia.







Pelo disposto no § 22 do art. 99 da LOMB, o prazo decadencial para o contribuinte pleitear a devolução indevidamente paga, ou para a maior, em nosso Município, é de apenas 60 (sessenta) dias, enquanto a Lei Federal que instituiu o Código Tributário Nacional, hierarquicamente superior à nossa Lei Orgânica, prevê prazo de decadência de 05 (cinco) anos.







Ante o conflito de normas, o Poder Judiciário, dado a se pronunciar sobre a matéria, tem entendimento pacífico pela incidência do prazo decadencial de que trata o art. 168 do Código Tributário Nacional, em desfavor ao prazo de que trata o § 22 do art. 99 de nossa Lei Orgânica.







Portanto, a presente Proposta demonstra-se necessária e pertinente, adequando nossa Lei Orgânica às disposições da legislação federal que trata sobre idêntica matéria.







Aguardamos, assim, seja a presente Proposta aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO
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